
CONFLITO DE INTERESSES 

Em 1º de julho de 2013, entrou em vigor no Brasil a Lei nº 12.813/2013 (Lei de Conflito de Interesses), que define situações que 
configuram esse tipo de conflito durante e após o exercício de cargo/emprego no Executivo Federal, aplicável aos agentes públicos no 
exercício de outras atividades. 
 
Legislação: 

 

Fluxo para Consulta: 

A CGU desenvolveu o Sistema Eletrônico de Prevenção de Conflito de Interesses (SeCI), que possibilita o envio das consultas e pedidos 
de autorização de forma simples e ágil pelos agentes públicos, via web. 

 

Lei de Conflito de 
Interesses - Lei 
12.813/2013 

Portaria Interministerial nº 
333/2013 - pedido de 

autorização para o exercício 
de atividade privada por 

servidor  

Orientação Normativa CGU 
nº 02/2014 - exercício de 

atividades de magistério por 
agentes públicos do 

Poder Executivo Federal 

Orientação Normativa 
Conjunta CGU-CEP nº 

01/2016 -  participação de 
agentes públicos federais em 

eventos e atividades 
custeados por terceiros 

Portaria CGU nº 1.911/2013 
- procedimentos internos 

necessários à deliberação da 
CGU sobre consultas ou 
pedido de autorização 

SECI Informa a situação 
Comissão analisa e  

emite parecer 
Conflito de 
interesses 

Se não configurar 
conflito: Univasf 

autoriza  a atividade 

Se configuar conflito: 
análise e autorização  

é feita  pela CGU  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12813.htm
https://seci.cgu.gov.br/SeCI/Login/Externo.aspx?ReturnUrl=/SeCI/

